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Introdução

O artigo inicia com uma breve revisão
sobre as teorias que tratam da análise do pro-
cesso de produção do discurso e da argu-
mentação. Em seguida, busca-se evidenciar
como disputas e decisões coletivas sobre
questões tecnológicas estão interligadas às
disputas políticas e ideológicas de projetos
de sociedade travadas por grupos sociais
com interesses distintos; e como esses diferen-
tes posicionamentos ideológicos condicionam
escolhas, entre propostas tradicionais, con-
vencionais e novas tecnologias. Assim, a
partir da ótica de que a tecnologia é fruto

tanto das condições técnicas dadas num de-
terminado momento quanto do jogo de for-
ças sociais que elegem algumas e descartam
outras, a parte final do artigo analisa as rela-
ções entre discurso, argumentação e escolhas
tecnológicas na prática da Extensão Rural.

1 Discurso, argumentação e produção de
sentido

Nas interpretações teóricas contempo-
râneas sobre a vida social, a linguagem assu-
me papel de destaque nos processos de com-
preensão das formas de ação dotadas de
intencionalidade. As relações humanas,
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sejam dos homens com outros homens, ou
com o mundo que os cerca, são mediadas
por símbolos, e a linguagem é um dos instru-
mentos simbólicos que possibilitam as inte-
rações. Segundo Koch (2003), a interação por
meio da linguagem é caracterizada, princi-
palmente, pela argumentatividade. Ao se
utilizar da linguagem, o indivíduo expressa
juízos de valor e tenta influir no comporta-
mento dos outros ou fazer com que estes com-
partilhem de uma determinada opinião.

A argumentação, nesse sentido, é um
tipo de discurso que orienta determinadas
conclusões e condutas. Assim, necessaria-
mente, é ideológica, se a ideologia for conce-
bida como uma visão social do mundo, ou
seja, como uma determinada maneira de ver
o mundo, que decorre da forma como se
avalia o passado, problematiza o presente e
aposta num tipo de futuro (LÖWY, 1987).
Essa visão social de mundo caracteriza e ori-
enta a conduta de classes sociais ou de comu-
nidades étnicas, por isso, comporta valores
e dá sentido ao que se faz. Como dizia
Dumont (1993), a ideologia comporta um
sistema de ideias-valor.

De acordo com Charaudeau (citado
por ORLANDI, 1988, p. 49), a existência da
argumentação pressupõe uma tese sobre o
mundo que faça sentido para alguém quan-
to à sua legitimidade; um sujeito que se
engaje em relação a essa convicção ou
questionamento e desenvolva um raciocínio
para estabelecer uma verdade sobre essa tese;
e outro sujeito ao qual se dirige o que se ar-
gumenta, na esperança de fazê-lo compar-
tilhar a mesma verdade.

Na Retórica Clássica, fundada por
Aristóteles, o estudo da argumentação visa
verificar a lógica das preposições e suas pos-
sibilidades de verossimilhança, já que o que
o interessa não é a verdade ética da exposi-
ção, mas sua pertinência em termos lógicos
da coerência (ARISTÓTELES, s/d). Persua-
são, segundo a concepção aristotélica, é re-
sultado de uma estruturação lógica do dis-
curso que se constitui como verdadeiro.

Já Perelman (apud KOCH, 1993) afir-
ma que a argumentação visa provocar a
adesão dos espíritos às teses apresentadas,
caracterizando-se, assim, como um ato de
persuasão. Nas palavras de Koch,(1993, p.
20) a persuasão procura atingir a vontade,

o sentimento do(s) interlocutor(es) por meio
de argumentos plausíveis ou verossímeis e
tem caráter ideológico, subjetivo, temporal,
dirigindo-se pois a um auditório particular.

Dessa forma, não haveria por que
diabolizar a persuasão, pois ela é parte das
interações sociais argumentativas (ESTEVES,
1991). No processo comunicativo, várias es-
tratégias linguísticas são aplicadas com fins
persuasivos, seja para atrair a atenção do
interlocutor; seja para estabelecer uma em-
patia com o enunciador ou com o conteúdo
do discurso; seja ainda para convencer o
outro sobre a adequação ou propriedade de
determinado argumento. Outra intenciona-
lidade se instala, contudo, quando ocorre
manipulação, que é um tipo de ação estraté-
gica pautada na não transparência ou na
omissão de sinceridade sobre os verdadeiros
objetivos (PARRET, 1991). Nesse caso, fica
evidente uma questão ética, pois que o outro
é transformado em objeto, de interlocutor
para ouvinte passivo.

Assim, os diálogos argumentativos
podem ter diversas formas que modificam
seus conteúdos ou sua intencionalidade.
Nesse sentido, Breton (2003) os exemplifica
com o ‘argumento da autoridade’. Nesse
caso, um sujeito que possua autoridade no
assunto – seja pela competência reconheci-
da, pela experiência ou pelo testemunho – é
introduzido na argumentação para expres-
sar seu apoio, ou não, ao que está sendo dito.
A autoridade pode tanto advir do enuncia-
dor, quanto de outra voz introduzida no dis-
curso.

Como ainda explica Breton (2003), a
aceitação do argumento da autoridade fun-
ciona como uma delegação de poder a outro
sujeito mais apto a julgar a questão do que o
“eu”. Esse tipo de argumentação é aqui desta-
cada, pois é muito utilizada em discussões
em torno da tecnologia e materializa-se em
frases do tipo: “os cientistas afirmam que ...
por isso não confio em quem pensa o contrá-
rio...”, ou “segundo o órgão tal, maior auto-
ridade no assunto em tal lugar ...”, e outras
do gênero.

Os valores, entendidos como uma
idealização que estabelece uma hierarquia
do preferível, dentro do qual “avaliaremos
nossas opiniões e comportamentos, assim
como o dos outros” (BRETON, 2003, p. 87),
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são essenciais na prática argumentativa.
Uma estratégia persuasiva na argumentação
é enfatizar as opiniões ou os valores comuns
com o enunciado.

Para a teoria da Análise do Discurso
(FIORIN, 1995; CITELLI, 1995), o discurso
só pode ser interpretado quando se conhe-
cem suas condições de produção, isto é, o
contexto sócio-histórico no qual os interlocu-
tores se encontram, e quando suas posições
sociais fazem sentido. Nessa concepção de
análise, os argumentos são expressões de um
sistema de representações, valores e ideias
de um sujeito historicamente determinado.

Partindo-se do pressuposto de que todo
discurso é ideológico, visto que representa
determinada visão de mundo, de certo sujei-
to, num tempo histórico específico, é possível
afirmar que os argumentos utilizados num
debate apresentam os valores e ideais de vida
nos quais o enunciador se apoia para validar
seu ponto de vista. Dessa maneira, entender
o porquê de determinada posição sobre um
assunto é, antes de tudo, compreender quais
são as premissas que sustentam a opinião do
enunciador.

A questão da argumentação, na práti-
ca comunicativa, é estudada por Habermas
(1989) mais sob uma ótica filosófica herme-
nêutica do que por uma abordagem especifi-
camente linguística, o que, para os objetivos
deste artigo, é interessante. Assim, algumas
de suas principais asserções, em especial, as
que se referem à questão das validades das
proposições e do processo argumentativo,
são esclarecedoras dos elementos constitu-
tivos num processo social de argumentação.

Para ele, o indivíduo constitui-se nos
processos interativos, voltados para o entendi-
mento, para a autocompreensão e para a com-
preensão dos outros. É por meio desse tipo de
interação que o indivíduo se constitui como
sujeito consciente e responsável por suas
ações e pelas consequências destas, pratican-
do aquilo que Habermas chama de Ação Co-
municativa, que implica, então, uma ética
discursiva. Para isso, ele coloca como precon-
dição o não ceticismo e a boa fé. Numa discus-
são em que se busca o entendimento, é essen-
cial que os participantes acreditem que o ou-
tro está sendo sincero e verdadeiro em sua
argumentação. Essa condição é básica, segun-
do Habermas, para o exercício da ação co-

municativa, pois só assim os argumentos po-
dem ser ponderados, visando, unicamente, a
melhor solução para todos.

Contextualizando esse debate,
Habermas (1989) afirma que a sociedade mo-
derna comporta dois mundos (o sistêmico e
o mundo da vida), pois em cada um preva-
lece um tipo de racionalidade (a instrumen-
tal e a comunicativa, respectivamente). A
ação instrumental é a forma de ação técnica
que aplica racionalmente meios para obten-
ção de fins. Nas sociedades modernas, essa
forma de ação institucionalizou-se nos siste-
mas econômico e político, que possibilitam a
reprodução e a manutenção do sistema como
um todo. No sistema econômico não há espa-
ço para a ação comunicativa, pois o dinheiro
substitui a linguagem, enquanto no político
esta é substituída pelo poder.

Já no Lebenswelt, ou mundo da vida,
as interações são linguisticamente mediadas
e o objetivo final é o entendimento. Uma das
patologias da modernidade, segundo o teó-
rico, é a colonização do mundo da vida pelo
mundo sistêmico; onde deveria haver ação
comunicativa, haveria ação instrumental.

A ação comunicativa permite, assim,
a articulação de valores e a elaboração e va-
lidação de normas. Por meio da ação comu-
nicativa, é possível buscar o consenso, o en-
tendimento, a verdade e a aceitação de nor-
mas e valores. Os processos argumentativos
só possibilitam o entendimento se são garan-
tidos o aumento da liberdade da ação e a
maior participação dos envolvidos nos pro-
cessos sociais. Essa liberdade, e não a coação,
é condição do estabelecimento do consenso
possível, alcançado pelo entendimento e pela
escolha do melhor argumento.

A fala pode, assim, ser entendida como
uma forma de ação, quando falar é fazer,
como bem dizia Austin (1990), ao descrever
os atos de fala e sua força ilocucionária.
Dessa forma, pode-se dizer que, em uma
situação de fala sem constrangimentos, ou
seja, numa comunidade ideal de fala
(APEL,2000), os participantes de um proces-
so comunicativo têm a possibilidade de acei-
tar ou refutar as argumentações de um locu-
tor. Quando há refutação, as pretensões de
validade dessa situação de fala ficam sus-
pensas – os atores podem dizer que o locutor
está mentindo, que sua afirmação é falsa e
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que as normas que regem sua fala são ilegí-
timas ou incorretas.

Em outra obra, Habermas (2004, p.
250) afirma que, quando as certezas são aba-
ladas e se transformam em controvérsias, as
pretensões de validade são resgatadas, dis-
cursivamente, através da argumentação.

A argumentação tem a forma de um concur-
so que visa aos melhores argumentos a fa-
vor ou contra pretensões de validade con-
troversas e serve à busca cooperativa de ver-
dade. (HABERMAS, 2004, p. 250)
Essa prática pressupõe, além da uma

situação ideal de comunicação (ou de fala),
o entendimento das razões dos demais envol-
vidos no debate, para que, ao final, o consen-
so seja obtido com o consentimento de todos,
a partir da escolha do melhor argumento.
Aos que criticam a teoria pela impossibilida-
de dessa tal situação ideal de fala ou que no
mundo da vida é uma utopia, Habermas
(2004, p. 254) afirma que:

 [...] quanto às pressuposições da argumen-
tação – a inclusão geral, a participação com
direitos iguais para todos, a ausência de re-
pressão e a orientação para o entendimento
mútuo -, no presente podemos pelo menos
imaginar um cumprimento aproximativo
ideal. [...] Por certo essa orientação também
tem essencialmente o sentido crítico de nos
lembrar a limitação etnocêntrica e a falibili-
dade de um acordo a cada vez alcançado,
seja qual for sua motivação racional.
O entendimento, na concepção de

Habermas, é interpretado como um meca-
nismo de coordenação de ações, em que um
ator procura, por meio de uma argumenta-
ção racional, convencer o outro da verdade
de uma afirmação, da validade de uma nor-
ma ou da veracidade de suas declarações.
Nesse sentido, Freitag (1992, p. 243), uma
das referências brasileiras de intérpretes
desse teórico contemporâneo, diz que:

Habermas chama de discurso um tipo espe-
cial de ação comunicativa, na qual as
pretensões de validade implícitas nas situa-
ções de fala cotidiana estão temporariamente
suspensas. O discurso procura por um pro-
cesso argumentativo, regulado segundo cer-
tos princípios, restaurar as pretensões de va-
lidade desativadas temporariamente, reas-
sentando a comunicação em novas bases.
O discurso teórico procura validar ou

refutar afirmações sobre os fatos e objetos.

Os cientistas, potenciais personagens sociais
portadores ou responsáveis pela sistemati-
zação desse discurso, buscam convencer seus
pares da veracidade de suas afirmações, com
base em argumentos racionais e evidências
empíricas, buscando o entendimento. A prá-
tica da ciência é, em sua essência, um exem-
plo da teoria consensual da verdade.

Como esclarece Freitag (1992, p. 243),
enquanto o discurso teórico problematiza a
validade de uma afirmação sobre fatos, o
prático problematiza a justeza de uma nor-
ma ou sistema normativo. Já que a ciência
também lida com acordos relativos às normas
de produção da verdade, em seu debate so-
bre procedimentos metodológicos considera-
dos válidos, a ciência não trata somente do
discurso teórico.

O discurso prático é a forma de argu-
mentação em que as pretensões de validade
das normas são tematizadas. Normas exis-
tentes ou propostas precisam ser legitima-
das no interior de um processo argumenta-
tivo. A norma deve ser legitimada, segundo
o critério de uma razão comunicativa, não
pela tradição ou pelo carisma de uma autori-
dade, mas por meio de um processo democrá-
tico, no qual é escolhido o melhor argumento.

O que diferencia, segundo Habermas
(1989), o discurso teórico do prático são os
tipos de pretensões de validade que estão em
jogo. Como o discurso teórico procura vali-
dade nas afirmações (sobre fatos, fenômenos,
objetos) e o discurso prático procura verificar
se as normas sociais estão ou não corretas, o
núcleo de sua Teoria Discursiva da Verdade
pode ser formulado mediante três conceitos
básicos:
• Condições de validade (preenchidas

quando uma afirmação é considerada
válida);

• exigências de validade (levantadas pelos
oradores em relação à validade de suas
afirmações) e

• verificação de exigência de validade.
Nesse último caso, segundo Habermas

(1989, p. 86-87), aparece explicitamente em
situações de conflito nas quais não se dispõe
de regras de verificação para decidir se as
condições de validade são preenchidas ou
não. Faltam, aí, deduções lógicas ou eviden-
cias decisivas. Nesses casos, há um jogo
argumentativo em que razões motivadoras
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passam a ocupar o lugar de argumentos
finais.

Dessa forma, é possível verificar que
as visões de mundo se manifestam na lingua-
gem, pois não há ideia sem linguagem, en-
tendendo ideia como pensamento através de
conceitos.

Esse debate sobre processos argumen-
tativos permite fundamentar melhor a com-
preensão das interações linguisticamente
mediadas, como é o caso das ações intencio-
nadas de mudanças técnicas ou incorpora-
ções tecnológicas por determinados grupos
sociais. Para Moscovici e Doise, (2001) a for-
mação das representações sociais depende
da qualidade e do tipo de informações sobre
o objeto social de que o indivíduo dispõe, do
seu interesse pessoal sobre aspectos específi-
cos do objeto e da influência social para pres-
sionar o indivíduo a utilizar informações
dominantes no grupo.

2 Tecnologia nas interações sociais – um
meio para que fim?

Nas interações ou trocas sociais, circu-
lam conhecimentos e representações de mun-
do, e é pela linguagem que se configuram e
materializam esses conhecimentos e repre-
sentações. Faz-se, então, necessário proble-
matizar os objetos que circulam nas trocas
sociais, como poderiam dizer Mauss (1974)
e Godbout (1999), para poder melhor discer-
nir ou antecipar implicações da existência e
do uso desses objetos. Assim, evidenciam-se
duas questões de natureza ética e ontológica.

Para tanto, retoma-se de Figueiredo
(1989) o debate sobre tecnologia, pois nela
destaca-se o fato de que toda tecnologia é
fruto tanto do estoque de conhecimentos dis-
poníveis em um determinado período, em
uma determinada comunidade, quanto de
disputas travadas em torno de quais proble-
mas devem ser resolvidos e por quais meios.
Ou seja, a opção tecnológica se faz em meio
a uma disputa essencialmente orientada pela
valorização de certos parâmetros em detri-
mento de outros. Dessa forma, processos ar-
gumentativos são, portanto, inerentes a todo
processo de produção de inovações, de novas
técnicas ou tecnologias e de sua socialização.

Se a tecnologia é concebida como ideo-
logia e como mercadoria que comporta um

fetiche (um encanto potencializador de cer-
tas ações), é possível também perceber que
ela é uma opção de escolha dentre várias, se
o contexto for do tipo ideal de argumentação
em que não acontecem constrangimentos de
qualquer natureza. Quando não se está nesse
contexto, a intencionalidade de incorpora-
ção da inovação é perpassada por interesses
explicitados ou tacitamente conduzidos.
Muitas vezes, esse é o contexto da argumen-
tação do campo científico, uma arena
transepistêmica, como bem expressou
Knorr-Cetina (1982).

Os conhecimentos enquanto objetos
socialmente construídos adquirem significa-
dos distintos em razão de seus processos de
geração e das formas de socialização e aces-
sibilidade, acumulação ou distribuição. Os
conhecimentos próprios aos seres humanos
podem ser distinguidos pelas mais diversas
formas de classificação, contudo, essas clas-
sificações têm implicações práticas também
distintas.

Se o ponto de partida for a premissa
de que a forma de geração e de socialização
dos saberes são critérios importantes para
analisar os significados de suas diversas for-
mas, as indagações “de onde vêm” e “para
onde vão” esses saberes precedem as esco-
lhas. Os problemas considerados relevantes
na classificação dos saberes estão relaciona-
dos com a crença de que os conhecimentos
deveriam ser partilhadamente produzidos e
socialmente apropriados. A exclusividade
dos benefícios na geração de conhecimentos
científicos e nas trocas comerciais de seus
resultados passa a ter valor negativo nessa
análise, em razão da postura crítica própria
de um tipo de visão de mundo que orienta
as escolhas.

No espaço da argumentação, é preciso
convencer não apenas os próprios pares –
no caso da comunidade científica – mas tam-
bém os patrocinadores e, posteriormente, os
possíveis usuários. Esse processo de conven-
cimento, que não deve ser confundido com
‘ludibriação’ e nem com manipulação que
se faz pela omissão ou ocultamento de signi-
ficados ou implicações, é estruturado com o
uso da linguagem. É, portanto, o encadea-
mento lógico e coerente dos argumentos que
possibilita ao interlocutor decidir se concorda
ou não com o que está sendo proposto.
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Para melhor compreensão desse pro-
cesso, Moscovici e Doise (2001) destacam
que, em processos decisórios nos quais há
debates de opinião, o que torna convincente
o consenso não é o acordo em si, mas o pro-
cesso participativo pelo qual se chega a esse
acordo. A discussão é um processo que tende
a gerar mudanças de opinião, de regras e de
representações sociais. É pela exposição coe-
rente de argumentos que se tenta mostrar
ao interlocutor a conveniência de determina-
do ponto de vista. Contudo, os autores desta-
cam que esses argumentos revelam valores
– pontos de ancoragem estável para opiniões,
juízos e raciocínios, o que coloca um desafio
maior para o papel gnosiológico da argu-
mentação.

Marcuse (1986) já defendia que o pro-
jeto científico da modernidade capitalista
visa à dominação tanto na natureza, quanto
nos outros homens, por meio da tecnologia
e do conhecimento científico. Ainda que os
processos de validação e experimentação
científicas garantam uma ‘pureza teórica’ a
respeito dos fatos/objetos observados, o mé-
todo foi concebido num universo preestabe-
lecido de fins, ‘no qual e para o qual se de-
senvolve’. A tecnologia nunca é neutra, mas
é sempre ideológica, visto que carrega de-
terminada intenção, pautada por uma visão
de mundo. Nesse sentido, Figueiredo (1989,
p. 6), ao comentar sobre a tecnologia, enfa-
tiza que:

São as relações sociais que definem os
parâmetros para o estabelecimento de neces-
sidades que conduzirão ao desenvolvimen-
to e ao uso de determinadas tecnologias. São
elas também que criam possibilidades dife-
renciadas para que determinados sujeitos
(nações, classes sociais ou grupos) condu-
zam ou apropriem-se do avanço tecnológico,
transformando-o em força produtiva, instru-
mento de dominação política e/ou fator ideo-
lógico de legitimação do Estado.
Além disso, Marcuse (1986) afirmava

que a ciência cria um universo no qual são
verdadeiras suas afirmativas e explicações,
criando seus próprios paradigmas, compar-
tilhados por uma comunidade, da mesma
forma que a cultura geral. Para ele, antes de
se descobrir ou inventar algo, há uma inten-
ção, uma maneira de ver o mundo, certa
organização que determina, de antemão, que
tecnologia será ‘inventada’ para satisfazer

às necessidades de controle e organização.
A isso, ele denominou ‘a priori’ tecnológico.

Além disso, ele afirmava que a divisão
científica do trabalho gerou um padrão de
vida mais elevado, mas também impôs novas
formas de controle social. Ao empreender-se
no projeto de transformação tecnológica da
Natureza, a sociedade substituiu a domina-
ção pessoal pela dominação institucional. O
sistema que organiza o trabalho social e fa-
cilita a vida com as tecnologias geradas cria,
em nível individual, uma falta de liberdade,
em nome da manutenção da ordem social.
As ‘melhorias’ produzidas pelo sistema ser-
vem de justificativa para a dominação, como
se esse fosse o preço a se pagar.

A não liberdade aparece como uma submis-
são ao aparato técnico que amplia as como-
didades da vida e aumenta a produtividade
do trabalho. (MARCUSE, 1986, p. 154)
Assim, a quantificação da natureza e

as explicações baseadas em métodos mate-
máticos separaram a ciência da ética. Embo-
ra a ciência procure a objetividade da natu-
reza, “ela não pode concebê-la cientificamen-
te em termos de causas finais” (MARCUSE,
1986, p. 144). Ainda que tenha sido possível
estabelecer regras de comportamento para
determinados movimentos da natureza, sua
realidade está sempre acompanhada de va-
lores estéticos, morais e sociais. Nesse sentido,
a compreensão da realidade passa, necessa-
riamente, pela incorporação de fatores sub-
jetivos.

A lógica do sistema, na concepção de
Marcuse, prioriza o que é verificável por
meio de experimentos ‘lógicos’, e os valores
morais e éticos passam a ser vistos como
ideais e não objetivos, razão, por que ele acre-
dita numa racionalidade científica como for-
ma de controle e dominação social. Ainda
que medições e instrumentos possam ser con-
siderados objetivos, eles foram realizados
dentro de uma determinada realidade social
e por um pesquisador inserido nessa reali-
dade; por isso, não estão isentos de valores
culturais e interesses.

O método científico que levou à dominação
cada vez mais eficaz da natureza forneceu,
assim, tanto os conceitos puros como os ins-
trumentos para a dominação cada vez maior
do homem pelo homem por meio da domi-
nação da natureza [...] Hoje a razão se
perpetua e se estende não apenas através da
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tecnologia, mas como tecnologia, e esta ga-
rante legitimação do crescente poder políti-
co que absorve todas as esferas da cultura.
(MARCUSE, 1986, p. 154)
A argumentação de Marcuse, em re-

lação à lógica do sistema e à racionalidade
científica, alinha-se com o de Habermas
quando ele faz um paralelo entre razão ins-
trumental e razão comunicativa. Enquanto
a primeira é legitimada pela lógica experi-
mental e econômica, esse segundo tipo de
racionalidade não obedece, necessariamente,
à lógica do lucro “científico”. Por isso, muitas
vezes, essa lógica da socialização dos sabe-
res e benefícios é refutada em discursos que
colocam as descobertas e os valores cientí-
ficos e/ou econômicos acima dos outros
valores.

As escolhas tecnológicas não são neu-
tras, tampouco objetivas; é o que se pode
argumentar a partir de Figueiredo (1989) e
Marcuse (1986). Muito mais do que parâ-
metros técnicos, elas determinam relações de
poder, práticas sociais e ideais de mundo,
enfim, propostas de vida em sociedade.

Segundo Cook, Pieri e Robbins (2004),
entender as entrelinhas dos discursos e das
práticas que tentam legitimar novas
tecnologias torna-se cada vez mais impor-
tante no mundo contemporâneo, uma vez
que inovações tecnológicas tendem a resul-
tar em consequências éticas e políticas, num
futuro próximo.

Daí a razão de tentar instituir um novo
conceito, mais crítico, em torno do termo
tecnologia. A chamada tecnologia social
(LASSANCE, 2004) busca evidenciar como
a construção de um tipo de saber e recurso
pode ser socialmente apropriada, desde a
concepção do problema original. Para isso,
novos métodos são exigidos, pois outros pro-
blemas têm, assim, orientado inovações e,
consequentemente, outra forma de sociali-
zação e apropriação de seus resultados. Essa
perspectiva crítica da tecnologia implica atri-
buição de função distinta à pesquisa cientí-
fica, pois comporta em sua constituição uma
nova dimensão, qual seja, o questionamento
sobre as consequências sociais e ambientais
da ciência. A expectativa de contribuição
distributiva da riqueza e poder exige outros
resultados para a pesquisa, e não apenas a
geração de mercadorias direcionadas ao

crescimento de organizações privadas e vol-
tadas para o lucro. Outra visão dos proces-
sos econômicos também tem de ser posta
como referência, como uma economia soli-
dária que viabiliza trocas solidárias e laços
morais de reciprocidade (LIANZA, 2005;
GODBOUT, 1999).

Essa é uma dimensão da ciência que
não pode apenas ser acrescida a seus produ-
tos finais ou depois dos processos de pesqui-
sa. Essa dimensão condiciona delineamen-
tos experimentais, seus propósitos e até mes-
mo possibilidades efetivas de sua incorpora-
ção pelos mais diversos grupos humanos.
Definições sobre o que pesquisar, para quem
pesquisar e o que fazer com os resultados
são definições para serem feitas a priori da
investigação. Por isso, pode-se dizer que tan-
to a ciência quanto a técnica e a tecnologia
são socialmente condicionadas, mesmo que
não se tenha clareza desse condicionamento.
Ou seja, mesmo que essa dimensão esteja,
ou não, explicitada ou consciente entre os
pesquisadores, as interações de pesquisa e
as interações transepistêmicas (que extrapo-
lam o campo científico) têm sua compreensão
dada pela mediação da linguagem, pelo diá-
logo intersubjetivo, pelo sentido que é social-
mente construído, justificado e legitimado.

3 Extensão rural: uma prática discursiva
e argumentativa

O profissional envolvido em Extensão
Rural atua em processos de intervenção social
mediados pela ciência, pela técnica ou pela
tecnologia, os quais, muitas vezes, estão mar-
cados por conflitos de interesses, objetivos
distintos, limitações e disponibilidades. Ele
situa-se como mediador entre as necessidades
sociais do grupo e as soluções apresentadas
pelo mundo da ciência, sob a forma de novas
técnicas ou tecnologias. Quando possibilida-
des, interesses e valores dos envolvidos são
múltiplos, as escolhas só serão democráticas
e participativas à medida que todos os inte-
ressados tiverem a possibilidade de apropriar
dos conhecimentos necessários, identificados
por meio da manifestação de uma opinião
sua, que é, a princípio, inicial e provisória.
Nessas condições, que podem ser pedagogi-
camente criadas pelo extensionista, é que
torna possível o espaço da argumentação
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discursiva linguisticamente mediada, mesmo
que institucionalmente delimitada.

Uma das maiores dificuldades na prá-
tica desse profissional é justamente dosar o
conhecimento formal que possui com o co-
nhecimento (prático, cotidiano e não cientifi-
camente justificado) de algumas populações
com as quais trabalha. A escolha entre possi-
bilidades diferenciadas, quando feita em
meio ao debate e problematizações críticas
nos quais todos participam com os mesmos
direitos e sem coerção, utiliza não só a razão
instrumental dirigida a fins, mas também a
razão comunicativa, em que é possível rever
normas e valores que regem o mundo social
e subjetivo, como diria Habermas (2004).
Dessa forma, a extensão rural torna-se um
exercício de racionalidade comunicativa,
com vistas na mudança sociotécnica do es-
paço agrário.

O profissional que pretende intervir em
realidades alheias à sua, no meio de um jogo
de forças e interesses muitas vezes contradi-
tórios, deve conhecer os encantos da tecno-
logia sem, contudo, louvá-la ou ter aversão
a ela. A consciência de que escolhas implicam
formas de vida, de sociabilidade e de repro-
dução de condições ambientais favoráveis à
produção de alimentos é o que lhe habilita
com a competência técnica que sempre será
também política. Sua condição é de agente
de desenvolvimento que, no dia-a-dia de seu
trabalho, orienta escolhas que implicam
mudanças que não se dão no vazio ou são
neutras, pois estão situadas numa rede de
interações institucionais, além de gerarem
expectativas futuras, ao que se deve ter aten-
ção cuidadosa se houver preocupação ética
com suas consequências, tanto sociais quanto
ambientais.

No trabalho de Extensão Rural, pro-
cessos sociais de tomadas de decisão no cam-
po, quando se propõem participativos, pres-
supõe-se que os participantes conheçam bem
todas as possibilidades em questão. Nessa
perspectiva, a organização social de grupos
precede o acesso à informação, pois é ela é
que torna possível, ou não, o estabelecimento
de um processo comunicativo democrático,
no qual todos tenham verdadeiramente con-
dições semelhantes para argumentação e de-
finição de verdades e consensos de propostas
de desenvolvimento que levem em conta os
impactos socioambientais.
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